
    PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
    TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

    SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
   

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 1. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 1.1. Integrante Técnico Titular 
 Nome:  ELMO CESAR COEVAS LOUBET 
 Lotação:  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 
 Telefone:  3222-5869 
 E-mail:  elmo.loubet@trt18.jus.br 
 1.2. Integrante Técnico Suplente 
 Nome:  ROSANA DE BESSA CASTANHEIRA 
 Lotação:  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 
 Telefone:  3222-5612 
 E-mail:  rosana.castanheira@trt18.jus.br 
 1.3. Integrante Administrativo Titular 
 Nome:  MARIANE MEIRELES ANDRADE 
 Lotação:  DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E AQUISIÇÕES 
 Telefone:  3222-5403 
 E-mail:  mariane.andrade@trt18.jus.br 
 1.4. Integrante Administrativo Suplente 
 Nome:  REGINA CÉLIA DE MEDEIROS 
 Lotação:  DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E AQUISIÇÕES 
 Telefone:  3222-5333 
 E-mail:  regina.medeiros@trt18.jus.br 

 2. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 2.1. Descrição da Solução (Agente: Integrante Técnico) 
 Contratação  de  instituição  sem  fins  lucrativos,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de 
 Aprendizagem,  para  recrutar,  selecionar  e  colocar  à  disposição  do  TRT-18,  jovens 
 aprendizes,  inscritos  em  programa  de  aprendizagem  profissional  voltado  para  a  formação 
 técnico-profissional metódica. 
 2.2. Justificativa da Necessidade da Contratação (Agente: Integrante Técnico) 
 Contratação  imprescindível  para  a  implementação  do  programa  de  aprendizagem  no 
 TRT18,  que  tem  por  objetivo  dar  oportunidades  de  aprendizagem  prática,  colaborando 
 para  a  inserção  no  mercado  de  trabalho  de  jovens  em  condição  de  vulnerabilidade  ou 
 risco social. 
 2.3. Normativos específicos (Agente: Integrante Técnico) 
 2.4. Alinhamento estratégico da contratação (Agente: Integrante Técnico) 
 Contratação  em  consonância  ao  objetivo  estratégico  de  incrementar  o  modelo  de  gestão 
 de pessoas. 
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 2.5. Requisitos da contratação (Agente: Integrante Técnico) 
 Instituição  sem  fins  lucrativos,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Aprendizagem  para 
 recrutar,  selecionar  e  colocar  à  disposição  do  Tribunal,  inicialmente  12  (doze)  jovens,  até  o 
 limite  de  25  (vinte  e  cinco)  em  condição  de  vulnerabilidade  ou  risco  social,  inscritos  em 
 programa de aprendizagem. 
 O serviço tem natureza continuada. 
 O  contrato  a  ser  firmado  entre  este  Tribunal  e  a  instituição  deverá  ter  vigência  de  2 
 (dois)  anos  ,  tendo  em  vista  que  o  contrato  de  aprendizagem  com  os  jovens  tem  previsão 
 legal  de  duração  até  2  (dois)  anos,  observada  a  idade  dos  aprendizes  que  deverá  estar 
 entre 14 e menor de 24 anos (artigo 428,  caput  e Parágrafo 3º, da CLT). 
 2.6. Quantitativo a ser contratado (Agente: Integrante Técnico) 
 Contratação  de  1  (um)  instituição  sem  fins  lucrativos  para  gestão  do  programa  de 
 aprendizagem a ser implementado neste Regional. 
 2.7. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
 (Agente: Integrante Técnico) 

 QUADRO DE SOLUÇÕES IDENTIFICADAS NO MERCADO 

 Id  Solução identificada  Viabilidade 

 1  Contratação  de  instituição  sem 
 fins  lucrativos,  a  qual  deverá 
 selecionar  jovens  e  adolescentes, 
 aprendizes  do  curso  de  Auxiliar  de 
 Serviços  Administrativos,  em 
 condição  de  vulnerabilidade  ou 
 risco  social,  matriculados  no 
 ensino  regular  e, 
 simultaneamente,  em  programa 
 de aprendizagem profissional. 
 Ex:  Centro  de  Integração 
 Empresa-Escola - CIEE 

 A  contratação  faz-se  imprescindível,  uma  vez 
 que  somente  tais  instituições  possuem 
 condições  de  selecionar  jovens  e  adolescentes 
 com  perfis  nos  moldes  exigidos  pelo  projeto, 
 bem  como  oferecer  formação  necessária  que 
 viabilize  sua  participação  e  permanência  no 
 programa  de  aprendizagem.  Ademais,  há 
 vedação  legal  (art.  37,  II,  da  CF/1988)  de  que  o 
 próprio  tribunal  faça  a  contratação  e  assinatura 
 da carteira de trabalho dos jovens. 

 A SOLUÇÃO VIÁVEL É LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS: 

 (     ) SIM 
 ( x  ) NÃO 

 Se  sim,  foram  consultadas  as  IRPs  em  andamento  e  deliberado  a  respeito  da 
 conveniência de sua participação:_____________________________________________ 

 2.8. Estimativa de preços ou preços referenciais (Agente: Integrante Técnico) 
 Custo  de  contratação  estimado  em  cerca  de  R$  1.517,36  (um  mil  quinhentos  e  dezessete 
 reais e trinta e seis centavos) por aprendiz, mensalmente. 
 Tendo  em  vista  a  contratação  simultânea  inicial  de  12  (doze)  aprendizes,  estima-se  um 
 gasto mensal de R$ 18.208,32 (dezoito mil, duzentos e oito reais e trinta e dois centavos). 
 2.9. Descrição da solução como um todo (Agente: Integrante Técnico) 
 a)  recrutar,  selecionar  e  contratar  adolescentes  e  jovens  entre  14  (catorze)  e  22  (vinte  e 
 dois)  anos  completos,  em  situação  de  vulnerabilidade  ou  risco  social,  matriculados  no 
 ensino  regular  e,  simultaneamente,  em  cursos  de  aprendizagem  voltados  à  formação 

   



 técnico-profissional,  promovidos  pela  contratada  em  até  20  dias  a  partir  da  comunicação 
 da vaga pela contratante; 
 b)  celebrar  com  os  aprendizes  contrato  de  trabalho  especial,  ajustado  por  escrito  e  por 
 prazo  determinado,  não  superior  a  2  (dois)  anos  prestando  esclarecimentos  aos  pais  ou 
 responsáveis; 
 c)  responsabilizar-se  pelo  pagamento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas  referentes  aos 
 aprendizes,  com  base  no  salário  mínimo/hora,  em  conformidade  com  a  legislação  em 
 vigor,  deduzidos  os  dias  de  falta  e,  proporcionalmente,  as  entradas  tardias  e  saídas 
 antecipadas, fazendo jus o aprendiz a: 
 c.1) décimo terceiro salário, FGTS, repouso semanal remunerado e férias + 1/3; 
 c.2) seguro contra acidentes pessoais; 
 c.3)  vale-transporte  para  o  deslocamento  às  dependências  da  contratante,  incluindo  a  sua 
 participação na aprendizagem teórica, pelo número de encontros semanais realizados; 
 c.4) Uniforme e crachá; 
 d)  Contratação  do  seguro  de  vida  em  grupo  (contra  acidentes  pessoais)  para  os 
 aprendizes; 
 e)  executar  os  programas  de  aprendizagem,  ministrando  os  conteúdos  teóricos  e 
 assegurando a articulação e complementaridade entre aprendizagem teórica e prática; 
 f)  assegurar  a  compatibilidade  de  horários  para  a  participação  dos  aprendizes  no 
 programa de aprendizagem, sem prejuízo da frequência ao ensino regular; 
 g)  acompanhar  as  atividades  e  o  desempenho  pedagógico  dos  aprendizes,  em  relação  ao 
 programa de aprendizagem e ao ensino regular; 
 h)  garantir  locais  favoráveis  e  meios  didáticos  apropriados  ao  programa  de  aprendizagem 
 e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social dos aprendizes; 
 i) promover a avaliação semestral dos aprendizes quanto ao programa de aprendizagem; 
 j)  expedir  Certificado  de  Qualificação  Profissional  em  nome  dos  aprendizes,  após  a 
 conclusão  do  programa  de  aprendizagem  com  aproveitamento  satisfatório,  e  outros 
 documentos que se fizerem necessários, em especial os relativos às atividades escolares; 
 l)  responder  por  qualquer  indenização  devida  em  decorrência  de  danos  e/ou  prejuízos 
 causados  por  ação  ou  omissão  sua,  de  seus  empregados  ou  aprendizes,  ao  contratante 
 e/ou  a  terceiros,  bem  como  quaisquer  encargos  devidos  em  decorrência  da  inobservância 
 ou  infração  de  disposições  legais  ou  regulamentares  vigentes  aplicáveis  à  execução  do 
 objeto desta contratação; 
 m) acompanhar a frequência e o desempenho escolar dos aprendizes; 
 n)  dar  assistência  ao  aprendiz  e  seus  representantes  legais,  caso  seja  identificado 
 problema de aprendizagem prática. 

 Critérios de Sustentabilidade específicos: 

 ( x ) NÃO 
 (  ) SIM 
 Se sim, quais: ____________________________________________________________ 
 ________________________________________________________________________ 

 2.10. Critérios de Sustentabilidade, Impactos Ambientais e respectivas medidas 
 mitigadoras (Agente: Integrante Técnico) 
 Critérios de Sustentabilidade específicos: 
 ( x ) NÃO 
 (  ) SIM 
 Se sim, quais: ____________________________________________________________ 
 ________________________________________________________________________ 
 2.11. Justificativa para o parcelamento ou não da solução (Agente: Integrante Técnico) 

   



 O  objeto  não  é  passível  de  divisão,  à  medida  que  o  parcelamento  dos  itens  implicaria  em 
 potencial  oneração,  maior  complexidade  e  menor  agilidade  para  a  gestão  do  programa  de 
 aprendizagem. 
 2.12 Justificativa para apresentação de amostra 
 Não é necessária apresentação de amostra. 
 2.13. Resultados pretendidos (Agente: Integrante Técnico) 
 Contratação  de  instituição  sem  fins  lucrativos,  a  qual  deverá  recrutar,  selecionar  e  colocar 
 à  disposição  do  TRT-18,  inicialmente  12  (doze)  jovens,  até  o  limite  de  25  (vinte  e  cinco), 
 em  condição  de  vulnerabilidade  ou  risco  social,  aprendizes  do  curso  de  Auxiliar  de 
 Serviços  Administrativos,  matriculados  no  ensino  regular  e,  simultaneamente,  em 
 programa de aprendizagem profissional. 
 2.14. Providências para adequação do ambiente do órgão (Agente: Integrante Técnico) 
 A  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  possui  em  sua  estrutura  equipe  de  trabalho  destacada 
 para  a  gestão  do  programa,  não  sendo  necessários,  por  hora,  ajustes  setoriais  para 
 atuarem na contratação e fiscalização dos serviços. 

 Cronograma de ações 
 Id  Ação  Unidade/Servidor envolvidos 
 1  Adequação de espaço físico  Não se aplica. 

 Não se aplica. 
 2  Capacitação 

 Não se aplica. 

 2.15. Contratações correlatas ou interdependentes (Agente: Integrante Técnico) 
 Não se aplica. 
 2.16. Equipe de gestão da contratação (Agente: Integrante Técnico) 

 GESTOR  SUPLENTE 
 Nome:  ELMO CESAR COEVAS LOUBET  Nome:  HÉRIKA DE CASTRO 

 CAVALCANTE 
 Cargo: Diretor da Divisão de Desenvolvimento 
 de Pessoas 

 Cargo: Analista Judiciário 

 Telefone:  3222-5869 
 e-mail: elmo.loubet@trt18.jus.br 

 Telefone:  3222-5625 
 E-mail: herika.cavalcante@trt18.jus.br 

 FISCAL TÉCNICO  SUPLENTE 
 Nome:  ROSANA DE BESSA 
 CASTANHEIRA 

 Nome:  ANA MARIA SANTANA LEITE 

 Cargo: Servidora Requisitada  Cargo: Técnico Judiciário 
 Telefone:  3222-5612 
 e-mail:  rosana.castanheira@trt18.jus.br 

 Telefone: 3222-5877 
 e-mail: ana.santana@trt18.jus.br 

 FISCAL ADMINISTRATIVO  SUPLENTE 
 Nome:  ANA MARIA SANTANA LEITE  Nome:  ROSANA DE BESSA 

 CASTANHEIRA 
 Cargo: Técnico Judiciário  Cargo: Servidora Requisitada 
 Telefone: 3222-5877 
 e-mail: ana.santana@trt18.jus.br 

 Telefone: 3222-5612 
 e-mail:  rosana.castanheira@trt18.jus.br 

 OBS.:  quando não houver fiscais técnico e administrativo  apresentar justificativa neste 
 campo 

   



 3. ANÁLISE DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 3.1. Definições: 

 ●  dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 

 ●  dado  pessoal  sensível:  dado  pessoal  sobre  origem  racial  ou  étnica,  convicção 
 religiosa,  opinião  política,  filiação  a  sindicato  ou  a  organização  de  caráter  religioso, 
 filosófico  ou  político,  dado  referente  à  saúde  ou  à  vida  sexual,  dado  genético  ou 
 biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

 ●  tratamento:  toda  operação  realizada  com  dados  pessoais,  como  as  que  se  referem 
 a  coleta,  produção,  recepção,  classificação,  utilização,  acesso,  reprodução, 
 transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento, 
 eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,  modificação,  comunicação, 
 transferência, difusão ou extração; 

 ●  banco  de  dados:  conjunto  estruturado  de  dados  pessoais,  estabelecido  em  um  ou 
 em vários locais, em suporte eletrônico ou físico; 

 ●  uso  compartilhado  de  dados:  comunicação,  difusão,  transferência  internacional, 
 interconexão  de  dados  pessoais  ou  tratamento  compartilhado  de  bancos  de  dados 
 pessoais  por  órgãos  e  entidades  públicos  no  cumprimento  de  suas  competências 
 legais,  ou  entre  esses  e  entes  privados,  reciprocamente,  com  autorização 
 específica,  para  uma  ou  mais  modalidades  de  tratamento  permitidas  por  esses 
 entes públicos, ou entre entes privados. 

 3.2.   Há tratamento de dados pessoais na presente contratação? 
 ( x ) Sim 
 (    ) Não 
 Se sim: 
 (  x  ) Dados básicos dos servidores envolvidos na contratação (gestores, fiscais, 
 ordenador de despesas, etc); 
 (     ) Dados da pessoa física contratada ou do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 
 (  x  ) Dados dos profissionais que executarão os serviços; 
 (  x   ) Dados sensíveis; ou 
 (  x   ) Dados de crianças e/ou adolescentes. 
 Obs: Preencher alíneas do item 3.4.2. 
 3.3.  Haverá compartilhamento de dados pessoais na presente contratação 
 (     ) Não 
 (  x ) Sim 

 Se sim: 
 (  x  ) compartilhamento de dados da contratada (empregados terceirizados, banco de 
 dados, etc.) 
 (    ) compartilhamento de dados de posse do TRT18ª Região (acesso a sistemas do 
 Tribunal ou envio de pastas, planilhas ou qualquer arquivo que seja de posse do TRT18, 
 em qualquer meio ou formato). 

 3.4. Finalidade do tratamento de dados 
 3.4.1.  Finalidade  específica:  A  presente  contratação  necessitará  da  manipulação  de  dados 

   



 sensíveis  dos  estudantes  convocados  para  a  formalização  dos  contratos  de 
 aprendizagem. 

 3.4.2.  O  tratamento  de  dados  pessoais  somente  poderá  ser  realizado  nas  seguintes 
 hipóteses  (Indicar  a  regra  de  competência  administrativa  aplicável  à  situação  concreta 
 conforme Lei 13.709/2018): 

 Dados Pessoais 

 (  ) Consentimento do titular (art. 7°, inciso I); 

 (  ) Obrigação legal ou regulatória pelo controlador (art. 7°, inciso II); 

 (  )  Pela  administração  pública,  para  o  tratamento  e  uso  compartilhado  de  dados 
 necessários  à  execução  de  políticas  públicas  previstas  em  leis  e  regulamentos  ou 
 respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres (art. 7°, inciso III); 

 (  )  Para  a  realização  de  estudos  por  órgão  de  pesquisa,  garantida,  sempre  que  possível,  a 
 anonimização dos dados pessoais (art. 7°, inciso IV); 

 (  )  Quando  necessário  para  a  execução  de  contrato  ou  de  procedimentos  preliminares 
 relacionados  a  contrato  do  qual  seja  parte  o  titular,  a  pedido  do  titular  dos  dados  (art.  7°, 
 inciso V); 

 (  )  Para  o  exercício  regular  de  direitos  em  processo  judicial,  administrativo  ou  arbitral, 
 esse  último  nos  termos  da  Lei  nº  9.307,  de  23  de  setembro  de  1996  (Lei  de  Arbitragem) 
 (art. 7°, inciso VI); 

 (  )  Para  a  proteção  da  vida  ou  da  incolumidade  física  do  titular  ou  de  terceiro  (art.  7°, 
 inciso VII); 

 (  )  Para  a  tutela  da  saúde,  exclusivamente,  em  procedimento  realizado  por  profissionais 
 de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária (art. 7°, inciso VIII); 

 (  )  Quando  necessário  para  atender  aos  interesses  legítimos  do  controlador  ou  de 
 terceiro,  exceto  no  caso  de  prevalecerem  direitos  e  liberdades  fundamentais  do  titular  que 
 exijam  a  proteção  dos  dados  pessoais  (art.  7°,  inciso  IX);  -  Conforme  guia  orientativo  da 
 ANPD,  é  recomendável  que,  em  geral,  órgãos  e  entidades  públicas  evitem  recorrer 
 ao  uso  do  legítimo  interesse,  preferindo  outras  bases  legais  compatíveis,  a  exemplo 
 das  hipóteses  da  execução  de  políticas  públicas  (art.  7º,  inciso  III)  e  do  cumprimento 
 de  obrigação  legal  ou  regulatória  (art.  7º,  inciso  II),  para  fundamentar  os  tratamentos 
 de dados pessoais que realizam. 

 (  )  Para  a  proteção  do  crédito,  inclusive  quanto  ao  disposto  na  legislação  pertinente  (art. 
 7°, inciso X). 

 Dados sensíveis 

 (  ) Consentimento do titular (art. 11, I); 

 (  x  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  cumprimento  de  obrigação  legal  ou 
 regulatória pelo controlador (art. 11, II, a); 

 (  x  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  tratamento  compartilhado  de  dados 
 necessários  à  execução,  pela  administração  pública,  de  políticas  públicas  previstas  em  leis 

   



 ou regulamentos (art. 11, II, b); 

 (  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  realização  de  estudos  por  órgão  de 
 pesquisa,  garantida,  sempre  que  possível,  a  anonimização  dos  dados  pessoais  sensíveis 
 (art. 11, II, c); 

 (  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  exercício  regular  de  direitos,  inclusive 
 em  contrato  e  em  processo  judicial,  administrativo  e  arbitral,  este  último  nos  termos  da  Lei 
 nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) (art. 11, II, d); 

 (  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  proteção  da  vida  ou  da  incolumidade 
 física do titular ou de terceiro (art. 11, II, e); 

 (  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  tutela  da  saúde,  exclusivamente,  em 
 procedimento  realizado  por  profissionais  de  saúde,  serviços  de  saúde  ou  autoridade 
 sanitária (art. 11, II, f); 

 (  )  Sem  consentimento,  por  ser  indispensável  para  garantia  da  prevenção  à  fraude  e  à 
 segurança  do  titular,  nos  processos  de  identificação  e  autenticação  de  cadastro  em 
 sistemas  eletrônicos,  resguardados  os  direitos  mencionados  no  art.  9º  desta  Lei  e  exceto 
 no  caso  de  prevalecerem  direitos  e  liberdades  fundamentais  do  titular  que  exijam  a 
 proteção dos dados pessoais (art. 11, II, g). 

 Dados de menores 

 (  )  Com  o  consentimento  específico  e  em  destaque  dado  por  pelo  menos  um  dos  pais  ou 
 pelo responsável legal (art. 14, §1°); 

 (  x  )  Sem  consentimento,  para  o  Tribunal  efetuar  o  tratamento  de  dados  pessoais  no 
 exercício  de  sua  obrigação  legal  ou  regulatória  ou  executar  políticas  públicas  visando  à 
 entrega  de  serviços  públicos,  desde  que  observado  e  prevalecente  o  melhor  interesse  do 
 menor a ser avaliado no caso concreto (Enunciado CD/ANPD nº 1, de 22 maio de 2023); 

 (  )  Sem  consentimento,  quando  a  coleta  for  necessária  para  contatar  os  pais  ou  o 
 responsável  legal,  utilizados  uma  única  vez  e  sem  armazenamento,  ou  para  sua  proteção 
 (art. 14, §3°). 

 3.4.3.  Declaração:  Os  gestores  da  contratação,  abaixo  assinados,  declaram  que  a 
 finalidade  do  tratamento  de  dados  especificada  está  em  consonância  com  o 
 interesse  público.  Declaram  ainda  que  o  tratamento  de  dados  previsto  no  ato  é 
 compatível com a finalidade indicada e necessário para a sua consecução. 

 3.5. Riscos e impacto 
 (  x  )  Risco  1  -  Dados  pessoais  comuns  –  a  contratação  deve  prosseguir  sem 
 necessidade  de  notificação  à  Coordenadoria  de  Segurança  da  Informação  (UAE  do 
 Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais); 

 (  )  Risco  2  -  Dados  pessoais  sensíveis  ou  de  menores  –  a  contratação  deve  prosseguir, 
 com  a  adoção  das  medidas  legais  de  proteção,  porém  com  imediata  notificação  à 
 Coordenadoria  de  Segurança  da  Informação  (UAE  do  Subcomitê  de  Proteção  de  Dados 
 Pessoais); 
 (  )  Risco  3  -  Que  impliquem  o  fornecimento  de  acesso  de  terceiros  a  dados  do  TRT18 
 (acesso  a  sistemas  do  Tribunal  ou  envio  de  pastas,  planilhas  ou  qualquer  arquivo 

   



 que  seja  de  posse  do  TRT18,  em  qualquer  meio  ou  formato)  –  a  contratação  deve  ser 
 suspensa,  com  imediata  notificação  à  Coordenadoria  de  Segurança  da  Informação  (UAE 
 do  Subcomitê  de  Proteção  de  Dados  Pessoais)  para  emissão  de  minuta  de  parecer  no 
 prazo  de  até  10  (dez)  dias,  salvo  nos  casos  de  urgência,  devidamente  fundamentados, 
 quando  o  prazo  não  poderá  exceder  05  (cinco)  dias.  Nos  casos  em  que  o  terceiro  for 
 órgão  do  Judiciário  Federal  ou  órgãos  de  controle  externo,  a  contratação  deve  prosseguir, 
 porém  com  imediata  notificação  à  Coordenadoria  de  Segurança  da  Informação  (UAE  do 
 Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais). 

 O gestor visualiza algum impacto?  ( x ) Sim (   )  Não 
 A  divulgação  ou  compartilhamento  indevido  dos  dados  dos  participantes  do  projeto  de 
 aprendizagem,  nos  termos  e  dispositivos  legais,  podem  acarretar  diversos  prejuízos  aos 
 respectivos  titulares  como:  tentativas  de  golpes  e  fraldes,  uso  indevido  dos  dados  por 
 terceiros, venda dos dados e etc. 

 4. CIÊNCIA DOS GESTORES 
 Por  este  instrumento,  os  gestores  relacionados  neste  documento,  nos  termos  do  art.  41,  § 
 1º,  da  Instrução  Normativa  nº  5,  da  SEGES/MP,  de  26  de  maio  de  2017,  declaram  ter 
 ciência  das  competências  definidas  na  referida  norma,  bem  como  da  indicação  para 
 exercer esse papel durante a execução contratual. 

 5. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 A  equipe  de  planejamento  da  contratação,  ciente  das  regras  e  diretrizes  contidas  na 
 Instrução  Normativa  nº  5,  da  SEGES/MP,  de  26  de  maio  de  2017,  declara  que  o  presente 
 planejamento  atende  às  demandas  da  Administração,  que  os  benefícios  são  adequados, 
 os  custos  previstos  são  compatíveis  e  caracterizam  a  economicidade,  os  riscos  envolvidos 
 são administráveis, motivo pelo qual declara ser viável a contratação pretendida. 

 <<Assinatura dos membros da equipe de planejamento da contratação>> 

 <<Assinatura dos gestores da contratação>> 
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